
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000074-63.2013.815.0371.
Origem : 7ª Vara Mista da Comarca de Sousa.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ação Colégio e Curso Ltda.
Advogada : Renata Aristóletes Pereira– OAB/PB nº 10.759.
Apelado : CNATE – Coluna Nacional de Anúncios Telefônicos Comércio

   e Prestação de Serviços de Telemarketing Ltda.
Advogados : Leandro Cassemiro de Olivera – OAB/SP nº 153-170 ; 

   Alexandre Costa do Valle Filho – OAB/PB n 14.676.           

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE
DESCONSTITUIÇÃO  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
PEDIDO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO.
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. PESSOA
JURÍDICA.  DESTINATÁRIA  FINAL  DOS
SERVIÇOS.  APLICAÇÃO  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  ALEGAÇÃO  DE
FORMALIZAÇÃO  DE  CONTRATO
GRATUITO.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DO  FATO  CONSTITUTIVO
DO  SEU  DIREITO,  MESMO  NO  CASO  DE
RELAÇÃO CONSUMERISTA.  INVERSÃO DO
ÔNUS  PROBATÓRIO.  DESCABIMENTO.
INEXISTÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DE
SUAS  ALEGAÇÕES.  CONTRATO  ONEROSO
DEVIDAMENTE  ASSINADO.
OBRIGATORIEDADE  DE  CUMPRIMENTO
DOS  TERMOS  PREVISTOS  NA  AVENÇA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO
DO  DÉBITO  E  DE  RESPONSABILIZAÇÃO
CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Com efeito,  de acordo com o art. 2º, do Código de
Defesa do Consumidor, a pessoa jurídica poderá ser
considerada  consumidora,  caso  utilize  o  bem  ou  o
serviço como destinatária final.

Apelação Cível nº 0000074-63.2013.815.0371. 1



-  Incumbe  ao  autor  o  ônus  de  provar  o  fato
constitutivo do seu direito,  nos termos do art.  333, I,
do  CPC/1973 e  art.  373,  inciso  I,  do  CPC/2015.
Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos
casos submetidos às normas consumeristas.
-  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor
prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
ação  comprovar  a  verossimilhança  dos  fatos
constitutivos do seu direito.

-  Diante  da  inexistência  de  comprovaçãoo  da
verossimilhança de suas alegações, ou seja, em razão
da  ausência  de  provas  da  formalização  de  contrato
gratuito,  descabe  o  pedido  de  desconstituição  de
débito  assumido  pelo  consumidor,  bem  como  da
indenização por danos morais. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Ação  Colégio  e
Curso Ltda,  desafiando sentença proferida pelo Juízo da  7ª  Vara Mista da
Comarca  de  Sousa,  nos  autos  da  Ação  de  Destituição  de  Débito  c/c
Indenização por Danos Morais e Pedido de Rescisão do Contrato aforada
em face da CNATE – Coluna Nacional de Anúncios Telefônicos Comércio
e Prestação de Serviços de Telemarketing Ltda.

Na peça de ingresso,  a  parte  autora afirmou que autorizou a
divulgação da escola na lista telefônica gerida pela promovida, contudo foi
informado a diretora da promovente que não seria cobrada qualquer quantia. 

Em  seguida,  destacou  que  a  promovida  ligou,  por  diversas
vezes, para a escola com o intuito de ver assinado o contrato de prestação de
serviços,  enviando-o  por  e-mail,  contudo,  ao  verificar  que  o  mesmo fazia
referência ao pagamento de 12 parcelas no valor de R$ 402,00 (quatrocentos e
dois  reais),  a  diretora  da  escola/promovente  indagou  acerca  de  tal  custo,
oportunidade na qual a demandada informou que nada seria cobrado, já que a
parte autora já possía linha telefônica.

Destacou que, após a assinatura da avença, a diretora da escola
recebeu uma ligação da demandada cobrando os valores previstos no contrato,
mas, mesmo indagando sobre a cobrança indevida, não conseguiu solucionar o
impasse na via administrativa. 

Seguindo  suas  argumentações,  aduziu  que,  além  de  ter  sido
lesada  com  a  promessa  de  prestação  de  serviços  gratuitos,  o  serviço  de
telefonia  não  foi  prestado.  Ao  final,  pugnou  pela  rescisão  do  contrato,
descontituição do débito e pagamento de indenização por danos morais.

Tutela antecipada deferida no sentido de determinar a abstenção
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da inclusão do nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito e do protesto
do título (fls. 28/29).

Devidamente  citada,  a  parte  demandada  ofertou  peça
contestatória  (fls.  32/45),  alegando  que  a  diretora  da  escola  leu,  assinou
contratou e retransmitiu o documento, validando, dessa forma, a contratação
em questão. Defendeu o intuito da autora de inadimplir sua obrigação de pagar
e  destacou  a  validade  do  contrato  e  ausência  de  danos  morais.  Por  fim,
requereu a improcedência do pedido.

Réplica impugnatória (fls. 57/58).

As  partes  foram  intimadas  para  especificação  de  provas,
oportunidade na qual o promovente pleiteou o julgamento antecipado da lide
(fls. 61).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
improcedente o pleito autoral (fls. 62/67).

Irresignado,  o  promovente  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
71/81),  apresentando toda  a  narração dos  fatos  descritos  na  inicial.  Ainda,
alega a aplicação das normas consumeristas em favor das pessoas jurídicas,
com a consequente inversão do ônus probatório. 

Destaca  que  foi  ludribiado pela  recorrida  ao  informar  que  o
contrato era gratuito e, assim, teve seu nome indevidamente protestado. Por
fim, requer o provimento do recurso com a aplicação do CDC e a declaração
de nulidade da avença com a consequente extinção do débito.

Ausência de contrarrazões.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 94).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se,
pois, observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade
dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme  Enunciado
Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça. Assim sendo, preenchidos
os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso apelatório, passando à
sua análise.

A controvérsia a ser apreciada por esta Corte de Justiça consiste
em  perquirir  acerca  da  desconstituição  de  débito  e  indenização  por  danos
morais,  sob  a  alegação  de  que  foi  informado que  a  avença  era  grauita  e,
mesmo assim, houve a cobrança de valor indevido. 

Com efeito,  de acordo com o art. 2º, do Código de Defesa do
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Consumidor,  a  pessoa  jurídica  poderá  ser  considerada  consumidora,  caso
utilize o bem ou o serviço como destinatária final. 

No  presente  caso,  resta  evidente  a  incidência das  normas
consumeristas,  tendo  em vista  que  a  publicidade  ofertada  pela  ré  tem por
finalidade a divulgação da atividade jurídica desenvolvida pela parte autora, e
dessa forma, foi utilizada em seu benefício como destinatória final do serviço,
nos termos do art. 2º, do Código de Defesa do Consumidor.

Contudo, não se pode perder de vista o que dispõe o art. 333, I,
do CPC/1973 e art. 373, inciso I, do CPC/2015, o qual preconiza que incumbe
ao autor o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito.

Sobre  o  ônus  probatório,  ensina  HUMBERTO THEODORO
JÚNIOR: 

"Não há um dever de provar, nem à parte contrária
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos
alegados e dos quais depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo máxima antiga,
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  não
inexistente."  (THEORORO  JÚNIOR,  Humberto.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 42. ed., Rio
de Janeiro: Forense, 2008, p. 387-388).

Ainda acerca da matéria, ensina o ilustre processualista:

"Por  outro  lado,  de  quem  quer  que  seja  o  ônus
probandi, a prova, para ser eficaz, há de apresentar-
se como completa e convincente a respeito do fato de
que deriva o direito discutido no processo. Falta de
prova  e  prova  incompleta  equivalem-se,  na
sistemática processual do ônus da prova."

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

Outrossim,  destaque-se  que  a verossimilhança  deve  ser
constatada  através  das  alegações  do  consumidor  e  confrontada  com  os
argumentos contrários do fornecedor, a fim que seja realizada a inversão do
ônus  probandi, nos exatos termos do art.  6º, VIII, do CDC, que estabelece
como direitos básicos do consumidor: “VIII- a facilitação da defesa de seus
direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.
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A respeito do tema, destaco o pensamento de  Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá comprovar os fatos  constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro,  porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328) - ( grifo nosso).

De fato, a despeito da condição de hipossuficiente, é cediço que
a inversão com base nas relações consumeristas não é automática, cabendo ao
julgador, diante do caso concreto, avaliar a necessidade e adequação de tal
medida, bem como a verossimilhança da alegação. 

Portanto,  incumbirá ao promovente  provar  o  seu  direito  nos
termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil  e art. 373, inciso I,
do CPC/2015, não cabendo ao magistrado determinar a inversão do ônus da
prova.  A verossimilhança  das  alegações,  bem  como  a  hipossuficiência  do
consumidor são pré-requisitos para haja a inversão do ônus  probandi, o que
não ocorreu no presente caso. Prevalece, na espécie, o princípio que rege o
processo civil, em que a parte autora assume o risco de perder a causa se não
comprovar os fatos inicialmente alegados.

Na hipótese em comento, a parte recorrente relata que autorizou
a divulgação da escola na lista telefônica gerida pela promovida, contudo foi
informada que não seria cobrada qualquer quantia pela prestação do serviço. 

Dessa  forma,  resta  incontroverso  nos  autos  a  existência  de
relação  jurídica  entre  as  partes,  uma vez  que  o  próprio  autor  reconhece  a
formalização de contrato de prestação de serviços de publicidade. Contudo, o
cerne da questão é a desconstituição do débito, sob a alegação da existência de
contrato gratuito.

O argumento da parte  insurgente  é  totalmente descabido,  eis
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que a diretora da escola assinou contrato de prestação de serviços, cujo objeto
era a ênsafe publicitária da empresa recorrente, através de inserção no site da
contratada/recorrida, em 24 horas, CD-ROM e guia impresso, disponíveis no
ano seguinte da contratação.

Além do mais,  da leitura  atenta  da avença,  é  possível  aferir
cláusula específica e clara acerca da cobrança de contraprestação consistente
no pagamento de  12  parcelas  no  valor  de R$ 402,00 (quatrocentos  e  dois
reais). Ou seja, a parte reocrrente, por livre e espontânea vontade, assinou o
contrato  de  prestação  de  serviço  de  publicidade,  ficando  claro  que  seria
cobrado um custo pelo serviço prestado.

Por isso, infere-se que estamos diante de contrato oneroso e,
portanto, incabível a descontotuição do débito e indenizaçãp por danos morais,
tendo  em  vista  a  inexistência  de  descumprimento  contratual  por  parte  da
empresa recorrido e da ausência de prática de ato ilícito.

Caso a empresa recorrente discordasse do pagamento de valor,
não deveria ter assinado a avença e simplesmente devolvido o documento. Ao
aquiescer com os seus termos, o contratante deve cumprir as obrigações ali
impostas, tendo em vista que o contrato faz lei entre as partes.

Outrossim,  inexiste  comprovação  de  descumprimento
contratual por parte da empresa recorrida, sendo incabível o pedido de rescisão
e de declaração de inexistência do débito.

Assim,  a  negação  veemente  da  empresa  recorrente  de
contratação  de  serviço  oneroso  não  pode  ser  acolhida,  eis  que  não  restou
demonstrado  nos  autos  a  verossimilhança  de  suas  alegações,  tampouco
qualquer vício de vontade e  de formalidade na avença entabulada entre os
litigantes a ensejar o pedido de anulação e de indenização por danos morais.
Ainda, pelos termos contratados, pode-se vislumbrar que não estamos diante
de  contrato  gratuito  e  unilateral,  posto  que  houve  a  previsão  expressa  de
contraprestação pelos serviços prestados.

Logo, partindo dessas premissas, reconhecer a improcedência
dos pedidos contidos na exordial, é medida que se impõe, não havendo como
responsabilizar o apelado quando ausente a prova da verossimilhança de suas
alegações.

Por  tudo  o  que  foi  exposto, NEGO PROVIMENTO  AO
RECURSO, mantendo-se incólume todos os termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, relator, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lira Filho  juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
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Araújo Duda Ferreira. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Antônio
de  Vieira  Sarmento,  Promotor   de  Justiça,  convocado.  Sala  de  Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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